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Agência iNFRA
iNFRAEnergia

Brasília, *|DATE:d|* de outubro de *|DATE:Y|*
edição 1.660

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Amazonas Energia | Distribuidoras | Agências Reguladoras | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

ANEEL CONTESTA VENDA DA AMAZONAS ENERGIA NA JUSTIÇA POR ASSINATURAS FORA DO PRAZO

Marisa Wanzeller e Leila Coimbra, da Agência iNFRA
A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) contestou judicialmente a validade da transferência de controle da Amazonas Energia para a Âmbar Energia, do Grupo J&F. A agência argumenta que as assinaturas dos termos por parte das empresas ocorreram após a meia-noite do dia 10 de outubro, passando do prazo de validade da MP (Medida Provisória) 1.232/2024. 
A Procuradoria Federal, como representante da agência, destaca que, para a venda ser plenamente constituída, “todas as assinaturas das partes envolvidas deveriam ter sido lançadas no respectivo termo aditivo até o final do dia 10/10/2024".
O documento diz que apenas o diretor-geral da ANEEL, Sandoval Feitosa, assinou o termo ainda no dia 10 de outubro. Os representantes da Amazonas e da Âmbar teriam assinado depois da meia-noite.
Assim, a procuradoria argumenta que a Amazonas Energia e os pretensos novos controladores deixaram de usufruir do benefício concedido judicialmente ao assinar o termo aditivo fora do período de eficácia da MP. 
"Tal conduta implica a perda de objeto também por falta de interesse da autora em relação ao pedido de implementação da Medida Provisória nº 1.232, de 12 de junho de 2024, no que diz respeito ao estabelecimento das condições necessárias para a transferência do controle acionário da Amazonas Energia", diz a contestação. "Além disso, a conduta da autora pode ser caracterizada como desistência ou renúncia tácita da pretensão, ao agir de forma incompatível com o pedido inicial nesse ponto."
Horários
Segundo a ANEEL, os termos foram inseridos no sistema às 23h58. O diretor-geral da agência, Sandoval Feitosa, assinou às 23h59. Marcelo Zanatta e Marcos Ferreira Costa, representantes da Âmbar Energia, assinaram à meia-noite em ponto e 1h15, respectivamente. Já Orsine Oliveira e Márcio Zimmermann, da Amazonas Energia, assinaram três e quinze minutos depois da meia-noite, respectivamente. 
De acordo com especialistas a par do processo, a tese apresentada pela ANEEL pode ser considerada fraca para prevalecer judicialmente. 
Transferência de controle
A venda da Amazonas Energia é uma alternativa para recuperar o equilíbrio econômico-financeiro da distribuidora, que possui uma dívida de mais de R$ 10 bilhões. Em novembro de 2023, a ANEEL recomendou ao MME (Ministério de Minas e Energia) a caducidade da concessão, após negar a transferência de controle para o fundo israelense Green Energy, que não demonstrou capacidade de assumir o serviço. 
O governo elaborou estudo que constatou a necessidade de uma alteração legal para viabilizar a sustentabilidade da distribuidora. Segundo o documento elaborado pelo grupo de trabalho do MME, a transferência de controle teria o melhor custo-benefício para os consumidores. 
A partir disso, o governo trabalhou em alternativas para tornar a distribuidora atrativa a possíveis investidores. Em junho deste ano, publicou a MP 1.232, que viabiliza a operação concedendo flexibilizações de custos operacionais. 
Flexibilizações
O valor a ser flexibilizado levou a Âmbar Energia, única proponente apresentada para assumir a concessão, e a ANEEL a embates ao longo do último mês. Isso porque, inicialmente, a empresa requeria R$ 16 bilhões em flexibilizações (valores a serem repassados para a tarifa), reduzindo para R$ 14 bilhões após discussões. 
Por outro lado, as áreas técnicas da ANEEL propuseram apenas R$ 8 bilhões em flexibilizações e foram endossadas pelo colegiado da agência. Administrativamente, a decisão da reguladora foi pela realização da operação com o custo de R$ 8 bilhões.
Após liminar judicial, o diretor-geral, Sandoval Feitosa, autorizou de forma monocrática a realização da transferência com custo de R$ 14 bilhões. O termo de transferência foi assinado nessa condição, considerada precária por especialistas, já que se sustenta apenas em uma decisão liminar.
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CRISE NA ENEL RETOMA DEBATE SOBRE DISTRIBUIDORAS NA CÂMARA E COLOCA REGULADORAS NA MIRA

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA
A distribuição de energia elétrica voltou a ser tema central dos debates na Câmara dos Deputados após nova crise envolvendo a concessão da Enel em São Paulo. Os parlamentares aprovaram nesta quinta-feira (17), em votação simbólica, o PL (Projeto de Lei) 1.272/2024, que visa dar maior participação aos municípios na contratação, acompanhamento e fiscalização das distribuidoras. 
O projeto é de autoria dos deputados Baleia Rossi (MDB-SP) e Cezinha de Madureira (PSD-SP), e foi relatado por Cleber Verde (MDB-MA).
Outro texto que voltou a ser debatido, por ora, nos corredores e gabinetes da Casa, é o PL 4.831/2023, do deputado João Carlos Bacelar (PL-BA), que pretende colocar o Congresso como protagonista da discussão sobre renovação das distribuidoras de energia. O projeto prevê regras mais rígidas para as empresas que desejam renovar seus contratos e limita o prazo a 15 anos.
O parlamentar disse à Agência iNFRA que o PL, que teve requerimento de urgência aprovado em fevereiro, tende a voltar a tramitar após as eleições. 
Bacelar disse que levou o tema tanto para o atual presidente da Casa quanto aos candidatos para sucessão de Arthur Lira (PP-AL), que podem abraçar o projeto como campanha. 
Foco nas reguladoras
O apagão em São Paulo também reacendeu as críticas às agências reguladoras. Para o parlamentar baiano, o movimento para alteração na Lei Geral das Agências Reguladoras (Lei 13.848/2019) será forte, já que agora os governos federais, estaduais e municipais se juntaram ao Congresso Nacional na defesa de mudanças nas autarquias. 
"A crise é grande. As agências têm que se submeter ao Congresso, que deve ter a palavra final", disse o parlamentar.
O deputado Danilo Forte (União-CE), que já criticou as agências publicamente em diversas ocasiões, está articulando um projeto de lei para aplicar mudanças na lei das agências. A tendência é que a matéria seja apresentada ainda na próxima semana, disseram fontes à Agência iNFRA. 
O movimento faz coro às falas do ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira. Nesta semana, o ministro defendeu o fim dos mandatos dos dirigentes das reguladoras, ou então a coincidência dos mandatos com o do governo federal. 
Segundo Silveira, as alterações estão sendo estudadas pelo presidente Lula, mas ainda "não tem nada esboçado ou encaminhado". O ministro ainda questiona a autonomia das agências, que na sua visão, é diferente "do que querem ter no Brasil, supremacia".
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EMPRESAS E REGULADORES TEMEM INTERFERÊNCIA EM AGÊNCIAS

Dimmi Amora, da Agência iNFRA
A crise entre a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e o Ministério de Minas e Energia está criando temor a representantes de empresas e reguladores de que governo e Congresso possam fazer interferências nas agências reguladoras que reduzam a autonomia desses órgãos, o que vai ameaçar o aumento dos investimentos em infraestrutura nos próximos anos.
A avaliação entre agentes ouvidos pela Agência iNFRA é que a crise ganhou contornos políticos por causa do período eleitoral. Mas que, se houver uma escalada nas próximas semanas, propostas avaliadas como prejudiciais ao modelo de regulação podem ganhar força, entre elas mudanças no modelo de nomeação dos diretores, criação de órgãos para se sobrepor às agências, entre outros.
As crises com as agências vêm se repetindo a cada nova eleição. A última tinha sido em 2023, desta vez com o Congresso Nacional, que tentou aprovar uma legislação que tirava o poder das agências (emenda apresentada pelo deputado Danilo Forte, do União Brasil, à MP 1.154). Houve forte reação do setor privado ligado à infraestrutura, indicando claramente que o modelo de agências com independência é, na avaliação deles, mais adequado para atrair os investimentos privados em contratos de longo prazo.
A proposta do parlamentar não avançou, mas os problemas entre governo e agência continuaram, especialmente em relação aos orçamentos, que vêm sendo seguidamente reduzidos, e com a remuneração dos servidores, que teve crescimento menor que o de outras carreiras de Estado, resultando em êxodo de pessoal. Com menos recursos e menos pessoal, mas com crescimento das obrigações com o mercado regulado, esses agentes apontam que as chances de problemas ocorrerem aumentam.
Venilton Tadini, presidente-executivo da Abdib (Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base), que reúne empresas de diferentes setores, diz que a ANEEL é um dos exemplos em que tem havido enfraquecimento da agência com redução de pessoal e de orçamento e ampliação das atribuições. Segundo ele, sem os investimentos, não adianta reclamar depois que os problemas ocorrerem.
“Você deixa a agência em fragilidade e depois vem dizer que ela tem que sofrer intervenção? Isso joga o programa de investimentos por terra, gera crise de confiança e insegurança jurídica”, afirmou o presidente-executivo.
Tadini também rebate os argumentos de que as agências precisariam de alguma espécie de supervisão, o que segundo ele já é feito por diferentes órgãos de Estado, citando o Ministério Público, o TCU (Tribunal de Contas da União) e a CGU (Controladoria Geral da União), que impõem limites de atuação e controles rigorosos sobre todos os atos das diretorias e dos servidores.
“É uma questão que não se coloca. A agência está ligada a todo tipo de controle. A não ser que esses órgãos não funcionem, não tem que ter outro para as agências”, aponta Tadini. “Se em qualquer dúvida o governo pode, à sua conveniência, mudar a diretoria, que vai mudar o que está pactuado, aí nós vamos para o faroeste e fica difícil ter um programa de investimentos privados para o país.”
Marco Aurélio Barcelos, diretor-presidente da Melhores Rodovias do Brasil - ABCR (Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias), diz que os governos têm instrumentos para cobrar e fiscalizar atos de alguma agência que possam estar levando a problemas para um setor. Mas que um problema pontual em uma agência não pode justificar medidas que interfiram em todas.
“Estamos preocupados com os rumos que essas conversas estão tomando. Não dá para retroceder na agenda regulatória e achar que as agências viraram a grande vilã. Não dá para achar que está tudo ruim, porque não está”, disse o representante das concessionárias de rodovias.
“Tragédia” com mandatos coincidentes
Barcelos lembrou ainda que o TCU faz medições sobre a evolução do nível de governança de todas as agências e indica quais as que estão evoluindo e quais chegaram a estágios mais avançados para a gestão dos contratos. Ele cita que a ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), que regula o setor, evoluiu muito nessas avaliações ao longo do tempo, mostrando que o modelo precisa ser incentivado.
“A agência não está do lado do governo, do concessionário. E nem sempre vai tomar decisões bem quistas pelos usuários. Ela está do lado de quem? Ela está do lado da segurança jurídica e isso é fundamental”, defendeu Barcelos.
Entre agentes reguladores e empresas que falaram sob a condição de anonimato, a ideia apresentada em reunião na Presidência da República de fazer mandatos de diretores coincidentes com os dos governantes é considerada uma tragédia em termos de regulação para os setores.
O modelo aprovado na lei de 2019 que alterou a antiga lei das agências foi em caminho oposto, criando os mandatos não coincidentes entre diretores com a intenção de que com trocas de diretores não levassem a mudanças bruscas na regulação setorial.
Mudanças com regras
A confiança do setor privado de que a regulação dos contratos de parceria para prestação de serviços públicos será estável e que mudanças vão ser feitas a partir de processos pré-estabelecidos, precedidos de instrumentos como AIR (Análise de Impacto Regulatório) e consultas públicas, é elemento crucial para a tomada de decisão de investimentos, na avaliação de Fábio Rogério Carvalho, diretor-presidente da ABR (Aeroportos Brasil), que reúne os concessionários privados de aeroportos do país.
“Qualquer retrocesso da independência das agências reguladoras e não reconhecimento de que os contratos de concessão são melhor geridos por entes de estado, e não por entes de governo, sempre preocupa muito qualquer setor de infraestrutura”, disse Carvalho.
Para ele, os investidores em contratos de longo prazo vão sempre preferir lidar com agências na regulação a ter a supervisão diretamente ligada aos ministérios, que terão naturalmente maior volatilidade na ocupação dos cargos e maior tendência a tomar decisões que resultem em impactos de curto prazo nos contratos.
“O setor regulado prefere ser fiscalizado, regulado e acompanhado pelas agências reguladoras, porque a interferência política sempre vai ser menor. A necessidade de manter o contrato, de olhar para segurança jurídica, ganha uma tônica muito diferente de quando isso é realizado por órgãos de governo”, disse Carvalho, que foi servidor e diretor da ANTT.
Novos diretores
Outra preocupação dos agentes é que a crise atual impacte nas nomeações dos cargos em diretoria que estão ou serão abertos nos próximos meses. Barcelos, da ABCR, diz que é essencial que as novas nomeações não possam ser impactadas por decisões políticas e que sejam mantidos os critérios previstos para nomeação no novo marco das agências.
“O mercado vai estar atentíssimo às pessoas que serão apontadas como novos diretores. Elas têm que preencher os requisitos técnicos, ter capacidade de regulação, que estão previstos na lei. E não atender a esse ou aquele setor, essa ou aquela pessoa. Isso não funciona”, disse Barcelos.
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Oferta permanente - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) publicou aviso de Consulta e Audiência Pública 6/2024, sobre as minutas do edital dos modelos de contratos da oferta permanente sob o regime de partilha da produção. Contribuições por 45 dias. A audiência pública será no dia 11 de dezembro, às 14h, online.
 
Operação comercial - Despachos da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) autorizam unidades geradoras de São Paulo a iniciarem operação comercial a partir de 18 de outubro.
 
Outorga - A ANEEL registrou recebimento de requerimento de outorga para centrais geradoras fotovoltaicas da Bahia e eólicas do Rio Grande do Sul.
 
UTE Laguna - Despacho 3.104 da ANEEL não reconhece circunstâncias caracterizadas como excludente de responsabilidade referentes ao atraso na implantação da UTE Laguna, outorgada à Usina Laguna - Álcool e Açúcar Ltda, localizada em Batayporã (MS).
 
Heloisa Borges Esteves - A diretora de Estudos do Petróleo, Gás e Biocombustíveis da EPE (Empresa de Pesquisa Energética) foi autorizada a participar da IX Semana da Energia, no Paraguai, de 29 de outubro a 1º de novembro.
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Lula - O presidente da República realiza visita, às 9h30, aos estandes da exposição “Acredite no Seu Negócio”, em São Paulo. Às 10h, no mesmo evento, será realizado o lançamento do Programa Acredita. 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (18) até o fechamento desta edição.  
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda participa, às 10h, de evento do Programa de Microcrédito Acredita, em São Paulo. 
Disputas energéticas - A FGV (Fundação Getulio Vargas) realiza, às 9h, o seminário "Novas Disputas Energéticas". A programação contará com dois painéis que discutirão questões sobre novas fronteiras das disputas energéticas, abordando tanto fontes novas quanto tradicionais do setor de energia. Acesse a programação completa e participantes neste link. 
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PL 1.773/2024 - Priorização dos municípios geradores de energia eólica, fotovoltaica e por usinas hidrelétricas na universalização do acesso no meio rural: Aprovado o parecer na CME (Comissão de Minas e Energia).
PLP 43/2024 - Regulamenta a tributação dos combustíveis e lubrificantes: Aprovado o parecer na CVT (Comissão de Viação e Transportes) pela rejeição da proposta.
PL 2.853/2023 - Obriga que a importação de energia elétrica de países com débitos vencidos a mais de três meses com o Brasil passe por autorização do Congresso Nacional: Aprovado o parecer na CME (Comissão de Minas e Energia).
PL 699/2023 - Institui o Programa de Desenvolvimento da Indústria de Fertilizantes: Aprovado o parecer na CME (Comissão de Minas e Energia).
PL 2.453/2021 - Determina a inclusão de abrigos de proteção animal e estabelecimentos congêneres na Tarifa Social de Energia Elétrica: Aprovado o parecer na CME (Comissão de Minas e Energia).
PL 7.063/2017 - Reduz o valor mínimo dos contratos de PPPs celebrados por estados, Distrito Federal e municípios: O deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP) foi designado relator da proposta em plenário.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
PL 3.966/2024 - Estabelece requisitos e condicionantes para prorrogação dos prazos para início da operação das unidades geradoras, a fim de manter o direito aos percentuais de redução a serem aplicados às tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissão e de distribuição.
RIC 3.754/2024 - Requer que o ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, dê informações sobre a lentidão para a Prio conseguir licenças para operar um campo do pré-sal no extremo-sul do Espírito Santo.
RIC 3.749/2024 - Solicita informações ao ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, sobre o fornecimento de gás natural liquefeito à Argentina.
RIC 3.748/2024 - Pede informações ao ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, e a Sandoval Feitosa, diretor-geral da ANEEL, sobre a quantidade de licenças para funcionamento e instalação de parques eólicos e fotovoltaicos concedidas.
RIC 3.747/2024 - Requer informações ao ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, e a Rodolfo Saboia, diretor-geral da ANP, acerca da relação de municípios que possuem unidades de processamento de petróleo e gás natural.
RIC 3.746/2024 - Requer informações à ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima, Marina Silva, e ao presidente do Ibama, Rodrigo Agostinho, sobre a quantidade de licenças ambientais solicitadas pelo setor de óleo, gás e mineração no período de 2019 a 2024.
RIC 3.745/2024 - Requer ao ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, e a Sandoval Feitosa, diretor-geral da ANEEL, que prestem esclarecimentos nesta comissão a respeito da transferência de controle da Amazonas Energia para a Âmbar Energia e os reflexos dessa decisão na tarifa dos consumidores.
RIC 3.744/2024 - Requer informações ao Ministério de Minas e Energia sobre a “Análise de impacto da Emenda ao PL 528/2020, que modifica a Lei 14.300, de 2022”, emitida pela ANEEL.
______________________________
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Alerta meteorológico em SP - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) reuniu-se, nesta quinta-feira (17), com distribuidoras de energia de São Paulo, Defesa Civil e Corpo de Bombeiros, para discutir ações preventivas devido ao alerta meteorológico que indica passagem de uma frente fria entre hoje (18) e domingo (20), com chuvas intensas e ventos fortes. As distribuidoras planejam medidas como mobilização de equipes de emergência, uso de geradores, preparação de salas de crise, poda de árvores e outros. Acesse mais informações neste link.
Dados abertos da ANEEL - A ANEEL abriu nesta quinta-feira (17), a Tomada de Subsídios 20/2024, que trata da definição das bases de dados do Plano de Dados Abertos para 2024-2026. As contribuições podem ser enviadas até 31 de outubro neste link. 
Usinas fotovoltaicas - De acordo com o Boletim M&A da Greener, entre julho e setembro, 20 usinas fotovoltaicas foram negociadas, totalizando 515 MWp (megawatt pico), um aumento de 89% em relação ao mesmo período de 2023. Até o fim do terceiro trimestre de 2024, as operações mapeadas cresceram 21,4% em comparação a todo o ano de 2023, com 85 transações registradas nos últimos três anos.
Instalação da subestação Água Azul -  A ISA CTEEP informou, nesta quinta-feira (17), que obteve as licenças ambiental prévia e de instalação da subestação Água Azul, parte do Projeto Jacarandá em São Paulo, concedidas pela Cetesb (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo). Com isso, a companhia iniciará as obras, com prazo de energização estabelecido pela ANEEL para março de 2026. 
Consumo de energia - O consumo de energia elétrica nas áreas de concessão do Grupo Energisa foi de 3.530 GWh em setembro, um aumento de 2,4% em comparação com o mesmo mês de 2023. No terceiro trimestre deste ano, o consumo no mercado cativo e livre totalizou 10.310 GWh, registrando um crescimento de 5,9% em relação ao mesmo período do ano anterior. Acesse a íntegra do relatório neste link. 
Operação do sistema elétrico - Estão abertas as inscrições do EDAO (Encontro para Debates sobre Assuntos da Operação), promovido pelo ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) e pela Engie Brasil. O evento, que ocorrerá em Florianópolis nos dias 5, 6 e 7 de novembro, discutirá temas técnicos e de gestão do sistema elétrico. Inscrições e informações estão disponíveis neste link. 
Debêntures da Eletrobras - A Eletrobras finalizou, nesta quinta-feira (17), a oferta pública de sua sexta emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, no valor de R$ 1,6 bilhão. 
Oferta permanente de concessão - A diretoria colegiada da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) aprovou, nesta quinta-feira (17), a atualização do edital de licitações e das minutas dos contratos de concessão para blocos e áreas com acumulações marginais na OPC (Oferta Permanente de Concessão). Agora, os documentos seguem para avaliação do TCU (Tribunal de Contas da União). 
Combustível sustentável - O BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) aprovou financiamento de R$ 257,9 milhões para a Acelen criar o Acelen Agripark, um centro de inovação tecnológica voltado à pesquisa e desenvolvimento da macaúba, planta nativa brasileira com potencial energético para produção de diesel renovável e SAF (combustível sustentável de aviação). Saiba mais neste link.
Fundo Clima - O BNDES aprovou financiamento de R$ 500 milhões, com recursos do Fundo Clima, para a Alvorada Bioenergia, do Grupo Agrícola Alvorada, construir uma usina de etanol de milho em Canarana (MT). A usina terá capacidade anual de produção de até 222 mil metros cúbicos de etanol e 8 mil toneladas de óleo bruto.
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Após atrasos, Angra 3 só deve operar em 2030
Prazo estimado entre 2027 e 2028 já não é mais factível, avalia presidente da Eletronuclear. (Valor)
______________________________ 
Câmara aprova autorização para prefeituras fiscalizarem concessionária de energia
Projeto ganhou força com apagão em São Paulo, além de ter reflexos na disputa pela Prefeitura na capital paulista. (Folha de S. Paulo, Valor)
______________________________ 
ANEEL sofre redução de 50% em verba de fiscalização e corta até telemarketing e ouvidoria
Em documento obtido pela Folha, agência revela incapacidade de fiscalizar situações extremas como a crise de São Paulo com a Enel. (Folha de S. Paulo)
______________________________ 
ANEEL cortou 52% do orçamento para fiscalizar concessionárias, diz agência de SP
Órgão federal afirma que repasse para Arsesp diminuiu em razão do corte orçamentário que sofreu. (Folha de S. Paulo)
______________________________ 
ANEEL prevê que distribuidoras quitem quase R$ 500 milhões em multas para renovar concessão
Tema está em consulta pública até 2 de dezembro e atinge 19 empresas (60% do mercado) com concessão vencendo até 2031; associação das empresas diz que ainda fará ‘avaliação jurídica sobre a pertinência’. (Estadão)
______________________________ 
MP-TCU propõe declaração de inidoneidade contra Enel SP se condenada por apagão em São Paulo
Se acatado o teor do documento pelos ministros do tribunal, a empresa ficará impedida de participar de nova licitação ou contratação junto à Administração Pública Federal. (Valor)
______________________________ 
Diretores da ANEEL podem perder mandato se condenados em processo da CGU, dizem fontes
A CGU informou que foi instaurada “investigação preliminar sumária” a partir de denúncias encaminhadas pelo ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira. (Valor)
______________________________ 
Apagão em SP renova debate sobre impacto das mudanças do clima na rede elétrica
Tema já era pauta do setor, mas ganha força após dois grandes temporais em menos de um ano, que afetaram redes da Enel São Paulo. (Valor)
______________________________ 
Intervenção no setor elétrico é oportunismo
Governo Lula aproveita apagão em São Paulo para tentar exercer controle político sobre a Aneel. (O Globo - Editorial)
______________________________ 
Descartado agora, horário de verão deve seguir em pauta
Medida, que divide brasileiros segundo Datafolha, tornou-se opção para enfrentar seca e mudanças na geração de energia. (Folha de S. Paulo - artigo)
______________________________ 
2W propõe entregar 85% da empresa a credores em plano de recuperação extrajudicial
Companhia quer trocar a dívida de R$ 1,1 bilhão por debêntures conversíveis em ações. (Valor)
______________________________ 
Você disse ‘transição energética’?
Já se vão mais de 30 anos que o aquecimento global é visto como um dos piores legados às gerações futuras. Talvez não exista melhor exemplo de inércia institucional. (Valor - artigo)
______________________________ 
BNDES financia primeiro projeto para produzir combustível limpo de aviões em escala
Acelen quer produzir SAF por meio da macaúba para fugir de restrições da União Europeia. (Folha de S. Paulo, Valor)
______________________________ 
Combustível 'limpo' para avião e hidrogênio verde só devem atingir maturidade em 2035, diz MIT
Produtos são aposta do governo brasileiro para industrialização a partir de transição energética. (Folha de S. Paulo)
______________________________ 
Lula decide indicar Pietro Mendes, secretário do MME, para comando da ANP
Braço direito de Alexandre Silveira, ele também preside o conselho de administração da Petrobras. (Folha de S. Paulo, O Globo)
______________________________ 
Sim Distribuidora compra operação de distribuição de combustíveis da TotalEnergies no Brasil
Valor da transação, que ainda depende de aprovação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, não foi revelado. (Valor)
______________________________ 
Para especialistas, regra para emancipar estatais pode afrouxar controle
Analistas criticam uso de dispositivo da LRF chamado de contrato de gestão para tornar empresas do governo independentes. (Estadão)
______________________________ 
Fim de autonomia das agências seria retrocesso institucional
Retirar autonomia abriria espaço para que as empresas privatizadas sejam submetidas ao arbítrio de mutantes interesses políticos, nem sempre republicanos. (Valor - artigo)
______________________________ 
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